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Executivo  2
aquelas que ficarem vagas após finalizado o presente processo 
de remoção, serão disponibilizadas para preenchimento através 
de lotação inicial na carreira
Art. 4º O afastamento da função importa em interrupção na 
contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo 
as ausências permitidas em lei.
Parágrafo único - Ocorrendo empate na antiguidade, terá 
preferência, sucessivamente
I – o mais antigo no cargo de servidor da Defensoria Pública do 
Estado do Pará;
II – o de maior tempo de serviço público estadual;
III – o de maior tempo de serviço público;
IV – o mais idoso.
V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na 
Defensoria Pública.
Art. 5º Os servidores que se inscreverem à remoção ficam 
convocados para no dia 17 de dezembro de 2010, às 09:00 
horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à 
TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do 
processo de remoção de que trata este edital.
Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo 
todos os servidores  inscritos no concurso de remoção, serão 
dispensados de suas atividades para participar do referido 
processo.
Art. 6º O servidor público regularmente inscrito, poderá se 
fazer presente nos atos do presente processo de remoção de 
forma direta ou através de procurador legalmente constituído.
Art. 7º A remoção de que trata este edital se dará nos termos 
das Instruções Normativas n° 05/08-DP/GAB e nº 04/10-DP/
GAB.
Art. 8º Para fins administrativos, o servidor removido deverá 
requerer junto à GGP certidão que ateste a entrada em efetivo 
exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da 
data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do 
Estado.
Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 02 de dezembro de 2010.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO
Defensor Público Geral

MODELO DE INSCRIÇÃO
EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E 
EXECUÇÃO DO PROCESSO DE POSSE E PROVIMENTO DOS 
CARGOS DO CONCURSO C-119.
................................................................servidor 
público, ocupante do cargo de....................................., 
matrícula.............................lotado na Defensoria de.............
...................................vem nos termos do edital nº 01/2010 
e da Instrução Normativa nº 04/2010 requerer sua REMOÇÃO, 
segundo a seguinte ordem de preferência:
1) Defensoria de.................................................
2)Defensoria de.................................................
3) Defensoria de .......................................................

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185792

PORTARIA: 7147/10
Objetivo: participar de sessão do tribunal do júri no referido 
município
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
capitão poço/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
55589075/José Adaumir Arruda da Silva (defensor público) / 
2.5 diárias (Completa) / de 08/12/2010 a 10/12/2010
55589075/José Adaumir Arruda da Silva (defensor público) / 
2.5 diárias (Completa) / de 13/12/2010 a 15/12/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

EDITAL 04/2010 – COMISSÃO DE RECEBIMENTO E 
ANÁLISE DE DOCUMENTOS REFERENTES À POSSE

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185807
A Comissão de Recebimento e Análise de documentos 
referentes à Posse dos candidatos nomeados para o cargo de 
Defensor Público de primeira entrância, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 2º da Portaria 159/10 – DP-G de 
06/04/2010;
CONSIDERANDO as disposições legais inseridas nos artigos 27, 
29 e 30, todos da Lei Complementar Estadual 054/2006;
Considerando as normas legais estatuídas nos artigos 17 a 22-
A, da Lei Ordinária Estadual 5810/94;
Considerando as regras previstas no item XII do Edital 01/2009 

– SEAD, que tornou público a realização do III Concurso 
Público para o preenchimento de cargos de Defensor Público de 
primeira entrância;
Considerando o Decreto de 25 de novembro de 2010, que 
nomeou vinte e um candidatos aprovados no referido certame.
Considerando o Decreto de 29 de novembro de 2010, que 
tornou sem efeito a nomeação de três defensores públicos 
aprovados no referido certame.
RESOLVE:
Art. 1º - Relacionar a lista de documentos necessários para 
o preenchimento dos requisitos à posse dos 18 (dezoito) 
aprovados em concurso público nomeados para o cargo 
de Defensor Público de 1ª Entrância, na forma do Anexo 
Único desta Portaria, e convocar os candidatos nomeados 
para apresentação do rol de documentos até a data de 
15/12/2010, perante o Gabinete do Defensor Geral e 
dirigidos a Comissão de Recebimento e Análise de Documentos 
Referentes à Posse dos Candidatos Nomeados.
§1º. O candidato nomeado poderá protocolizar perante o 
Gabinete do Defensor Geral requerimento dirigido a comissão 
expondo as razões que entende possuir para o preenchimento 
do requisito de três anos de atividade jurídica.
§2°. Se entender necessário, o candidato nomeado poderá, 
subsidiariamente ao pedido disposto no parágrafo anterior, 
requerer final de fila, o que o levará a última posição entre os 
classificados no certame.
§3º. O candidato nomeado poderá requerer final de fila, o que 
o levará a última posição entre os classificados no certame, ou 
renúncia ao cargo, o que redundará na exclusão do mesmo da 
lista de classificados.
§4º. Se o candidato nomeado não apresentar qualquer 
documentação, ou a mesma for considerada incompleta ou 
insuficiente, tampouco formalizar pedido de fim de fila, o 
mesmo será automaticamente excluído da lista de classificados 
do concurso e sua nomeação será tornada sem efeito.
Art. 2°. A comissão encaminhará seu parecer com o 
deferimento ou indeferimento dos requerimentos ao Defensor 
Público Geral, que convocará os nomeados aptos para a posse, 
oportunidade em que escolherão sua defensoria de lotação, 
dentre as disponibilizadas em Resolução pelo Conselho Superior 
da Defensoria Pública.
Art. 3º.  Os candidatos nomeados que tiverem sua habilitação 
ao cargo deferidas deverão comparecer à solenidade de posse, 
que ocorrerá na data provável de 22 de dezembro de 2010, 
em local e horário a ser definido posteriormente, trajados com 
as vestes talares no padrão e forma definidos na Resolução 
CSDP 08/2007, de 16 de Abril de 2007, do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BRUNO BRAGA CAVALCANTE
MEMBRO
ANA MARINA VALENTE DO COUTO
MEMBRO
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
MEMBRO

ANEXO ÚNICO DO EDITAL 04/2010
- Certidão de Comprovação de Inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil (original e duas cópias).
– Comprovação de pelo menos três anos de atividade jurídica, 
na forma do artigo 27§1º da Lei Complementar 54/2006, 
bem como nas orientações emanadas da Resolução 75/2009 
do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução 040/2009 do 
Conselho Nacional do Ministério Público;
– Declaração quanto ao exercício, ou não, de outro cargo, 
emprego ou função;
– Declaração de Bens e Valores que constituam seu patrimônio;
– 2 Fotos 3 x 4 idênticas e recentes;
- Laudo Médico expedido pela Divisão de Perícia Médica do 
Estado (original e cópia);
- Diploma de Graduação em Direito (original e cópia);
- Carteira de Identidade ou documento com validade 
equivalente (CNH, Carteira de Identidade Profissional 
reconhecida legalmente como identidade civil) e CPF (originais 
e cópias);
- PIS/PASEP (caso possua);
- Título de Eleitor (original e cópia) e comprovante de haver 
votado nos dois turnos das últimas eleições;
- Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Comum 
Estadual, Comum Federal e Militar Estadual e Federal, dos 
Estados onde tenha residido nos últimos 5 anos;
- Certidão de Casamento(se for casado) ou de casamento com 

averbação (se for separado judicialmente), original e cópia;
- Certidão de Nascimento dos filhos (se houver);
- Certificado de Reservista, se for do sexo masculino;
- Comprovante de Residência;
- Declaração de não haver sofrido sanção impeditiva do 
exercício de cargo público.

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185738

PORTARIA: 7143/10
Objetivo: conduzir o Coordenador Executivo e a equipe 
técnica de segurança do Programa Estadual de Proteção aos 
Defensores dos Direitos Humanos até o referido município
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
santarém/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57201686/Evandro Silva Matos (motorista) / 4.5 diárias 
(Completa) / de 08/12/2010 a 12/12/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185748

PORTARIA: 7144/10
Objetivo: participar do Seminário Nacional do Programa de 
Proteção a Vítimas e Testemunhas - PROVITA
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
brasília/DF - Brasil<br
Servidor(es): 
55588733/Márcio da Silva Cruz (defensor público) / 1.5 diárias 
(Completa) / de 06/12/2010 a 07/12/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185731

PORTARIA: 7142/10
Objetivo: participar da Reunião da Coordenação Nacional do 
Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
brasília/DF - Brasil<br
Servidor(es): 
55588733/Márcio da Silva Cruz (defensor público) / 1.0 diárias 
(Completa) / de 13/12/2010 a 13/12/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185709

PORTARIA: 7137/10
Objetivo: Transportar equipe de servidores do Núcleo de 
Informática e SISCOM que irão realizar atividades no referido 
município.
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
marituba/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57201685/Lindomar Pereira da Silva (motorista) / 0.5 diárias 
(Deslocamento) / de 29/11/2010 a 29/11/2010
57201718/Thiago Mendes da Silva (assistente de informática) / 
0.5 diárias (Deslocamento) / de 29/11/2010 a 29/11/2010
320200/Vera Lúcia Magalhães de Freitas (Coordenadora DO 
SISCOM) / 0.5 diárias (Deslocamento) / de 29/11/2010 a 
29/11/2010<br
Ordenador: STAN JOSÉ MACHADO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 185724

PORTARIA: 7138/10
Objetivo: Realizar atendimento referente a instalação de novos 
micros, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
assim como levantamento das necessidades locais.
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
capanema/PA - Brasil
moju/PA - Brasil


